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Resumo: O artigo discute o trabalho coletivo de professores nas escolas de educação 
básica e problematiza a importância das condições de trabalho e a definição de princípios 
para que o trabalho coletivo seja assumido como trabalho colaborativo. Os dados de análise 
foram produzidos em uma pesquisa que envolveu uma escola da rede estadual paulista e 
uma Diretoria Regional de Ensino. Os pesquisadores acompanharam a rotina das aulas de 
trabalho pedagógico coletivo e os encontros entre supervisores e professores coordenadores.  
Os resultados apontam que as condições nas quais se efetiva o trabalho docente comprometem 
a realização do trabalho coletivo e que esse se torna colaborativo quando os professores 
trabalham apoiados em princípios acordados coletivamente, destacando-se: o compromisso 
com a aprendizagem dos alunos; o diálogo orientado pela reflexão e compreensão da realidade 
dos alunos; e o esforço na articulação e integração das ações dos professores. 
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Abstract: This article discusses the collective work of teachers in regular public schools 
and analyzes the importance of the working conditions and the definition of principles that 
contribute for collective work to become a collaborative work. The data for this analysis came 
from a research involving one school in the state of São Paulo and the Regional Board of 
Education. Researchers followed the routine of the activities related to collective pedagogical 
work and observed meetings between teachers and supervisors. The research demonstrates 
that collective work becomes collaborative when teachers work based on principles agreed 
upon collectively, highlighting the following principles: a commitment to students learning; a 
debate focused on critical thinking and understanding of students’ reality; and an effort for 
the integration and cooperation among teachers.
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Introdução

O trabalho coletivo de professores nas escolas de 
educação básica tem sido objeto de nossas pesquisas e 
os resultados de dois projetos financiados pelo CNPq2 no 
período compreendido entre 2011-2015 nos permitiram 
identificar que determinadas condições de trabalho e al-
guns princípios definidos coletivamente são necessários 
para que os encontros entre os professores possam se 
constituir como oportunidades de formação, colaboração 
e articulação do trabalho pedagógico da escola.

Trabalhos de pesquisa discutem que os momentos 
de trabalho coletivo dos professores são, a partir da 
interlocução de concepções e práticas pedagógicas, 
oportunidades privilegiadas de reflexão sobre o cotidiano 
escolar e construção de parcerias para o enriquecimento 
dos processos de ensino e aprendizagem (Chaluh, 2008, 
2010; Prado et al., 2011; Cunha et al., 2013). 

Conforme apontado por Sadalla e Sá-Chaves (2008, 
p. 190), “o exercício da docência é feito essencialmente 
de negociações e de estratégias de interação nas quais 
com frequência ocorrem tensões e dilemas”. Sendo 
assim, o contexto de trabalho coletivo é o lócus para 
enfrentamento desses dilemas e o “lugar onde emergem 
as atividades de formação dos seus profissionais, com o 
fim de identificar problemas, construir soluções e definir 
projetos” (Barroso, 2003, p. 74).

O trabalho coletivo, nessa perspectiva, pode po-
tencializar a organização de uma comunidade crítica 
e constituir-se como instância de formação e de 
promoção da autonomia profissional (Chaluh, 2009), 
contribuindo com o desenvolvimento pessoal e pro-
fissional dos professores.

No entanto, apoiadas em Fullan e Hargreaves (2001, 
p. 24), admitimos que o trabalho coletivo dos professores 
na escola não é, em si mesmo, necessariamente cole-
giado e colaborativo. Para os autores, “não existe nada 
de automaticamente bom na colegialidade. As pessoas 
podem colaborar fazendo coisas boas ou más, ou não 
fazendo absolutamente nada. Elas podem simplesmente 
colaborar por colaborar”.

Essa situação corresponderia a uma colegialidade ar-
tificial limitada à partilha de ideias que não está ajustada 
à perspectiva de colaboração compreendida como ajuda 
e apoio recíproco entre os professores no processo de 
tomada de decisões referentes à organização das práticas 
e reflexão crítica sobre os propósitos e ações do grupo e 
de cada professor em particular.

Nos limites deste artigo problematizamos as limita-
ções do trabalho coletivo quando condições mínimas 
não são atendidas, bem como alguns princípios que 
devem ser considerados como pontos de partida a fim 
de contribuir para que o trabalho coletivo seja assumido 
como colaborativo.

Defendemos que para que se torne colaborativo, o 
trabalho coletivo supõe a disponibilidade para acordar 
princípios comuns de trabalho e compartilhar respon-
sabilidades. Os princípios que sustentam o trabalho 
coletivo e colaborativo não são abstrações dissociadas 
das condições de trabalho. A expectativa deste texto é 
evidenciar e discutir as mútuas implicações entre con-
dições e princípios de trabalho. 

O percurso da pesquisa

A pesquisa de campo foi realizada em uma escola da 
rede estadual que atende alunos do Ensino Fundamental 
II e Ensino Médio (2011-2014) e nas dependências da 
Diretoria Regional de Ensino (DRE) de uma cidade do 
interior paulista (2014-2015).

A escola, localizada em um bairro distante 6 km do 
Centro, atende cerca de 1000 alunos divididos em três 
períodos e conta com, aproximadamente, 40 professores. 
Segundo caracterização do Projeto Político-Pedagógico 
(PPP) da escola do ano de 2011, a unidade escolar está 
inserida numa comunidade bastante carente e muitos 
moradores e pais de alunos não têm uma profissão 
definida, o que os obriga a trabalhar em vários serviços 
temporários e informais. Parte das famílias é atendida 
pelos programas sociais do governo federal, além de 
contar com programas municipais.

A DRE abrange uma área que envolve seis municí-
pios com população estimada em 450 mil habitantes e 
é responsável por 68 escolas. Na equipe de Supervisão 
de Ensino da DRE atuam 16 supervisores.

Na escola, os pesquisadores acompanharam quinze-
nalmente a rotina dos encontros das Aulas de Trabalho 
Pedagógico Coletivo (ATPC) ao longo de 2011-2015 
com os objetivos de compreender como esses encontros 
iam se constituindo e sendo apropriados pelos professo-
res e equipe gestora como experiências formativas e em 
que medida contribuíam com a revisão e aprofundamento 
do projeto político-pedagógico da escola.

Nesse processo de acompanhamento buscou-se 
respeitar um modelo de parceria colaborativa em que 
os pesquisadores externos e os professores da escola, 

2 Os projetos são: “Espaços coletivos e formação de professores centrada na escola” (2011-2013) e “A (re)elaboração do projeto político-pedagógico 
na escola básica e o trabalho docente coletivo: entre determinações, tensões e resistências” (2013-2015).
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reconhecendo a importância da complementaridade 
entre os diferentes tipos de saberes, refletiam sobre os 
trabalhos desenvolvidos na escola buscando articular 
questões práticas e problemas teóricos que, mediante 
um processo de estudo e investigação, podiam ampliar 
o conhecimento e a compreensão da realidade escolar 
e favorecer o desenvolvimento dos vários profissionais 
(Giovani, 1998; Foerste, 2005; Costa e Fiorentini, 2006).

Para Garrido et al. (2001) a participação de pesquisa-
dores no contexto de trabalho coletivo nas escolas pode 
promover competências investigativas e interpretati-
vas, bem como ajudar os professores a entenderem de 
forma mais sistemática e criteriosa o próprio trabalho, 
tornando-os sensíveis e atentos à complexidade do fazer 
docente. Nesse contexto, emerge um espaço de formação 
continuada que oportuniza um questionamento sistemáti-
co das reflexões e propostas produzidas em colaboração.

Esse aspecto parece ter sido bem compreendido pelo 
grupo, como se pode observar pelo registro da ATPC de 
13/02/2014 em que dialogam duas professoras:

P1: Assim, a escola e a universidade são espaços muito 
diferentes [...]. O tema da universidade pode muito somar 
para gente aqui, né? Ao mesmo tempo, a realidade da escola 
pode ensinar para ela [a pesquisadora], aquilo que ela faz....
P2: Então, porque, assim, na universidade se estuda muito 
sobre a escola, mas não se vive a escola e ela [a pesqui-
sadora] está se propondo, por exemplo, a viver a escola.

Os dados de análise da interação na escola, como o 
destacado acima, foram produzidos pela audiogravação e 
transcrição das ATPCs e pelos registros escritos elabora-
dos pelos professores que se revezavam para documentar 
os aspectos mais significativos das discussões e reflexões 
compartilhadas nos grupos.

Esses registros não se constituem como atas, mas 
como exercícios reflexivos que evidenciam o percurso 
vivido coletivamente segundo óticas particulares. São 
registros que se aproximam da ideia de diários reflexivos 
de Zabalza (1994) que os reconhece como instrumentos 
importantes para conhecer o professor e seus problemas 
e potencializam o desenvolvimento da consciência da 
própria experiência na medida em que promovem o 
diálogo sobre si mesmo, sobre suas ações, sobre sua 
relação com os outros.

O trabalho desenvolvido na DRE, quinzenalmente, 
ao longo de 2014-2015, envolveu 3 supervisores e 10 
professores coordenadores (PC). Este grupo, partindo 
do princípio que o PC é o responsável pela organização 
dos momentos de formação dos professores nas escolas 
(Cunha et al., 2013; Placco et al., 2011; Placco e Al-
meida, 2008) dispôs-se a problematizar as dinâmicas de 

organização das ATPC nas suas unidades. Os encontros 
também foram audiogravados e transcritos para análise.

O investimento da parceria colaborativa entre os 
membros do grupo foi no sentido de constituir uma 
comunidade de prática ou de aprendizagem (Fiorentini, 
2013) interessada na resolução de situações problemá-
ticas e orientada pelo esforço de análise compartilhada 
de situações cotidianas, reflexões teóricas e produção 
de registros reflexivos. 

Acreditamos que é por meio da interação e da reflexão 
que vai sendo compartilhada no grupo que as dimensões 
sociais e políticas do ensino podem ir sendo problema-
tizadas na medida em que o olhar de cada professor vai 
sendo dirigido para a sua própria prática, para a sala de 
aula, tanto quanto para os estudantes e para as condições 
sociais em que atua (Zeichner, 1993).

A partir da narrativa das vivências cotidianas cada 
membro do grupo pôde, ao contar sobre uma determi-
nada situação, refletir sobre a experiência, compreender 
as motivações e implicações de sua atuação, bem como 
pensar em novas estratégias de intervenção.

A leitura das transcrições e dos registros reflexivos de 
professores e PC nos permitiram tecer as considerações 
e análises que seguem sobre as condições de trabalho 
e os princípios que sustentam a colaboração na escola.

Trabalho coletivo e condições  
de trabalho docente

Entendemos que uma reflexão crítica sobre o trabalho 
coletivo e colaborativo nas escolas não pode prescindir 
da análise das condições nas quais se efetiva o trabalho 
docente nos diferentes sistemas de ensino sob pena de 
reforçarmos a armadilha de, conforme apontam Dias-da-
-Silva e Fernandes (2006), responsabilizar os professores 
para que, por meio de um trabalho coletivo que não têm 
condições de desenvolver, modifiquem a escola, promo-
vam a inovação e garantam o sucesso.

Nesse sentido, entendemos ser importante marcar 
que a defesa do trabalho coletivo assumida aqui em 
nada se relaciona às “expectativas mágicas” (Dias-
-da-Silva e Fernandes, 2006) criadas pelas reformas 
educacionais para atribuir aos professores a responsa-
bilidade de garantir a eficiência da escola (verificada 
por meio dos índices que decorrem das avaliações em 
larga escala). Ainda que reconheçamos que a autonomia 
da escola é limitada pelas determinações das políticas 
educacionais, também compreendemos a escola como 
espaço de contradição. Acreditamos que o trabalho 
coletivo tem potencialidades no que diz respeito à 
construção de uma organização do trabalho docente que 
traduza a identidade da escola e, nesse sentido, pode se 
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caracterizar como forma de resistência e enfrentamento 
às determinações impostas. 

Para que isso seja possível, no entanto, é necessário 
muito mais que boa vontade e disposição por parte dos 
professores. Sobre esse aspecto, Borges (2006) desta-
ca que as relações colaborativas na escola não se dão 
gratuitamente ou dependem tão somente da implicação 
docente. Para a autora, a colaboração exige superar a 
tradição disciplinar e “a instauração de uma nova cultura 
profissional que seja menos individualista, menos mar-
cada pelo isolacionismo e pela especialização” (Borges, 
2006, p. 232).

Acrescenta, ainda, que os maiores entraves para a 
promoção de uma cultura colaborativa nas escolas são:

(1) As condições de trabalho (sobrecarga quanto à jornada 
de trabalho, número de alunos por classe e por docente, 
estrutura e modo de funcionamento das instituições); (2) 
Estrutura curricular (divisão por departamentos que con-
tribui para o isolamento e afastamento dos docentes); e (3) 
Identidade ou cultura disciplinar dos docentes do ensino se-
cundário (resistência, individualismo, ausência do hábito em 
colaborar, e descontentamento, são algumas características 
verificadas como obstáculos) (Borges, 2006, p. 246-247).

A superação da tradição disciplinar e a instauração de 
uma forma de trabalho menos individualista dependem 
de condições de trabalho que, no mínimo, viabilizem mo-
mentos de encontros coletivos que possam se configurar 
como espaços de trocas de experiências e reflexões sobre 
a prática. Na rede pública estadual paulista, os espaços 
que deveriam servir a esse propósito são as ATPCs.

Criado no final dos anos 1980 e retomado posterior-
mente na década de 90, o tempo reservado ao trabalho 
pedagógico coletivo na rede pública estadual paulista 
foi regulamentado e modificado por diferentes atos nor-
mativos, conservando, no entanto, o caráter de reuniões 
coletivas voltadas ao debate e organização do projeto 
educativo da escola e, também, à formação continuada 
dos professores.

Cunha (2015, p. 63) ressalta a importância das ATPCs, 
compreendidas como “espaços importantes de socializa-
ção e articulação de conhecimentos, saberes e práticas 
dos professores e gestores, ou seja, como oportunidade 
de formação centrada na escola orientada pela reflexão 
sobre o PPP”. Apesar desse potencial das ATPCs, a 
realização do trabalho coletivo na rede pública estadual 
paulista tem sido dificultada em função das condições 
de trabalho que os professores gozam.

Embora seja possível discutirmos vários desdobramen-
tos das condições de trabalho docente para o cotidiano 
das escolas, destacaremos a seguir alguns trechos de falas 
dos professores coordenadores reunidos nos encontros 

ocorridos na DRE que fazem referência aos fenômenos 
da itinerância (circulação dos professores por mais que 
uma escola para completar sua jornada de trabalho) e à 
rotatividade (alternância da escola onde o professor atua) 
com vistas a problematizar algumas das implicações das 
condições de trabalho para a realização do trabalho do-
cente coletivo na rede pública estadual paulista.

As possibilidades de composição da jornada de 
trabalho dos professores dessa rede têm influenciado 
fortemente a organização das ATPCs na medida em que 
possibilitam a itinerância dos professores por diferentes 
escolas para cumprir sua jornada semanal de trabalho. 
Nesses casos, os professores atuam em várias escolas, 
mas normalmente só participam das ATPCs em uma 
delas. Isso acaba por dificultar a realização do trabalho 
coletivo. A fala da professora coordenadora transcrita 
abaixo evidencia essa situação:

PC1: Tem professores, assim, que “passam” pela escola: “eu 
passo, eu dou duas aulas, eu dou quatro aulas, eu vou para 
outra escola, eu dou aula em cinco escolas, eu dou aula em 
seis escolas...”, né? Então, esse tem sido, assim, acho que 
o nosso maior desafio lá na escola no momento: a gente 
conseguir, assim, juntar tudo para que a gente consiga fazer 
essa formação [na ATPC]... Às vezes a gente não consegue 
nem conversar com o professor direito, né? [...]
Pesquisadora: Quantas ATPCs vocês fazem na escola?
PC1: Nós estamos com quatro horários de ATPCs (encontro 
na DER, 15/04/2014).

Para compensar os baixos salários recebidos, os pro-
fessores, frequentemente, são levados a assumir extensas 
jornadas de trabalho (Barbosa, 2011) e, por isso, muitas 
vezes não conseguem integralizar sua carga horária de 
trabalho em uma mesma escola, o que leva a uma situ-
ação de itinerância por várias escolas diferentes. Além 
disso, o número de ATPC a ser cumprido varia em função 
da jornada de trabalho dos professores.

Reconhecendo essa situação, a Secretaria da Educação 
do Estado de São Paulo (SEE-SP), por meio da Resolu-
ção SE n. 75 de 2013 (São Paulo, 2013), prevê que, inde-
pendentemente do número de ATPC a ser cumprido pelo 
professor, somente uma hora/aula precisa ser coletiva.

Fica evidente que, nestas condições, a organização 
do trabalho coletivo fica prejudicada, pois muitas vezes 
nem é possível reunir todos os professores ao mesmo 
tempo. O enunciado de outra professora coordenadora 
também ilustra isso:

PC3: O que eu acho que está acontecendo, também, nas 
ATPCs, como é que é possível organizar um encontro... 
Por exemplo, você tem duas horas aulas. Um grupo entra 
no começo e sai na metade, o outro entra na metade e vai  
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ao fim e um que fica do começo ao fim, certo? O que é que 
você faz? Você cria um... Tem uma proposta que você vai 
com ela até o fim e alguém perde o fim; outros perdem o 
começo ou vocês repetem aquilo lá e quem está ali escuta 
dois... Isso aí... (encontro na DER, 15/04/2014).

O espaço reservado à ATPC que, em princípio, reserva 
possibilidades para se constituir como espaço de reflexão 
coletiva sobre a prática docente, acaba sendo inviabili-
zado em função dos arranjos decorrentes das condições 
de trabalho observadas na rede pública estadual paulista.

Além da itinerância, outro agravante para a organiza-
ção do trabalho coletivo é a rotatividade de professores 
pelas escolas:

PC4: Antes, quando nós tínhamos só o Fundamental II, nós 
tínhamos vinte professores, tínhamos ATPC só na terça-feira 
[...]. A gente já estava vindo com os mesmos professores há 
cerca de três anos, então, a gente estava adiantado... Nós 
ficamos com quatro professores só, de todo o grupo que 
a gente tinha no ano passado. Alguns foram para a escola 
integral, outros pediram remoção... (encontro na DER, 
15/04/2014).

Essa rotatividade se agrava ainda mais em função 
do grande número de professores contratados tempora-
riamente. Segundo dados da Coordenadoria de Gestão 
de Recursos Humanos da SEE-SP, em 2014, 46% dos 
docentes atuantes na rede pública estadual paulista não 
eram efetivos (São Paulo, 2016). Esses professores nem 
sempre conseguem ter aulas atribuídas na mesma escola 
em que vêm trabalhando, configurando a rotatividade de 
professores, muitas vezes, ao longo de um mesmo ano:

Pesquisadora: Como assim, tem professor entrando na 
escola toda semana? 
PC5: É aquele que fica por trinta dias só, porque um tirou... 
O professor da sala tirou uma licença, então, são só trinta 
dias. Mas trinta dias só no papel, porque assim... O tempo 
que veio para cá, mais um tempinho que tira no exame 
médico, não sei o que, mas na verdade ele vai aparecer lá 
na escola só dezesseis, dezessete dias, aí para ficar dentro 
da [...]
PC6: [...] Eu morro de dó. O professor estava na escola há 
três meses... “Mas cadê fulano?”, “Ele foi embora porque 
o efetivo chegou”, mas ele chegou e tirou uma licença de 
não sei do quê.

A instabilidade da equipe que compõe o quadro do-
cente na escola também se caracteriza, portanto, como 
mais um elemento dificultador do trabalho coletivo. 
Torna-se quase impossível conseguir o envolvimento 
com o trabalho coletivo por parte de um professor que 
está na escola por pouco tempo.

Assim, tanto a itinerância quanto a rotatividade de-
correntes das condições de trabalho presentes na rede 
pública paulista dificultam a qualidade do trabalho 
escolar. Isso ocorre porque a dedicação a somente uma 
escola é frequentemente apontada como um fator de-
cisivo para essa qualidade (Gouveia et al., 2006), uma 
vez que possibilita um maior envolvimento do docente 
com o projeto da escola e um maior conhecimento da 
comunidade escolar e da realidade dos alunos. Os autores 
ainda reforçam a necessidade de condições de trabalho 
adequadas para a realização do trabalho coletivo:

O esforço que as escolas realizam para garantir o debate 
coletivo indica a necessidade de considera-lo como uma 
entre as condições objetivas de trabalho importante para a 
realização de um ensino de qualidade. A organização desta 
prática coletiva exige tempo e possibilidade de existência 
de um profissional específico que facilite e coordene a efe-
tivação dos debates na escola; na ausência de tais condições 
fica bastante difícil avançar na conquista da qualidade do 
ensino almejada por todos (Gouveia et al., 2006, p. 266).

Ora, se reconhecemos as potencialidades do trabalho 
docente coletivo para um ensino de qualidade, precisa-
mos também admitir que esse trabalho depende de con-
dições mínimas de trabalho para poder ser viabilizado. 
Os dados levantados em nossas pesquisas evidenciam 
as dificuldades de garantir um espaço coletivo de dis-
cussão entre os professores e, também, de conseguir a 
permanência dos docentes na escola, dois elementos 
fundamentais para a realização de qualquer tentativa de 
instituir um trabalho coletivo.

O estabelecimento de condições de trabalho que via-
bilizem o trabalho coletivo, no entanto, por si só, não o 
garante. Além dessas condições, é necessário observar 
alguns princípios para que o trabalho coletivo possa se 
configurar como colaborativo.

Princípios que sustentam o trabalho 
coletivo e colaborativo na escola

Princípio, do latim principium, significa o início, o come-
ço, o ponto de partida de algo. Ampliando esses significados 
podemos compreender os princípios como as convicções, 
ideais, juízos e concepções que orientam as ações.

Sadalla et al. (2005) destacam que os professores, 
quando precisam tomar decisões e escolher formas 
para resolver problemas, não se limitam a escolher um 
caminho ou outro, mas avaliam alternativas com base 
em critérios. Esses critérios embasam os princípios 
que são construídos ao longo do seu desenvolvimento 
profissional de cada professor e se constitem como as 
referências para a organização de seu trabalho.
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Ocorre que o cotidiano do professor é constituído de 
uma sucessão de situações e de dilemas que precisam 
ser respondidos pronta e rapidamente sem que se possa, 
em muitas circunstâncias, refletir com tempo e cuidado 
sobre as motivações e implicações das escolhas.

Os encontros de trabalho coletivo na escola, nesse 
sentido, podem representar uma oportunidade privile-
giada para a explicitação dos princípios que orientam 
as reflexões e as ações dos professores de tal modo que 
um projeto comum possa ser discutido e construído 
colaborativamente. 

Os princípios acordados coletivamente pelo grupo 
podem fornecer os contornos para as tomadas de deci-
são individual e coletiva e orientar a postura do grupo 
frente aos dilemas da prática profissional. A elaboração 
do projeto político-pedagógico, “centro de definições 
políticas da escola” (Pereira, 2008, p. 339), depende da 
negociação de princípios sobre que tipo de ação educa-
tiva se quer realizar.

Muito embora não se possa eliminar a imprevisibi-
lidade do cotidiano e os conflitos de valores presentes 
nas interações na escola, os professores podem alcançar 
maior clareza e mais coerência quando trabalham apoia-
dos em princípios comuns de trabalho. 

Esses princípios acordados coletivamente que passam 
a orientar o projeto político-pedagógico da escola, quan-
do incorporados, também passam a balizar a organização 
das próprias ATPCs. O trabalho coletivo, nesse sentido, 
também precisa orientar-se por princípios que fortaleçam 
a colaboração.

As análises das transcrições das ATPCs nos permiti-
ram identificar três princípios fundamentais que poten-
cializam o trabalho coletivo como tempo e espaço de 
colaboração: (a) Compromisso com a aprendizagem dos 
alunos; (b) Diálogo orientado pela reflexão e compreen-
são da realidade dos alunos; (c) Esforço na articulação 
e integração das ações dos professores.

Na interação durante as ATPCs os professores, ao 
interrogarem o próprio trabalho e suas condições de 
ensino, vão refletindo sobre suas práticas tendo em vista 
o compromisso com a aprendizagem dos alunos. Tomam 
como ponto de partida que o propósito da escola é “criar 
as condições para que os alunos adquiram conhecimento 
poderoso” capaz de ajudá-los a conceber novas formas 
de se pensar o mundo (Young, 2007, p. 1299). Conhe-
cimento poderoso, para o autor, é o conhecimento siste-
matizado, especializado, que extrapola o conhecimento 
adquirido no próprio cotidiano e que permite que os 
alunos possam pensar para além de suas circunstâncias 
locais e particulares. 

Se a função da educação é possibilitar a apropriação 
da cultura humana produzida historicamente e se a 

escola é, por excelência, a instituição responsável por 
oferecer a educação sistematizada para a construção da 
humanidade do educando (Paro, 2000), a orientação do 
trabalho coletivo que se desenvolve nas ATPCs precisa 
ser a busca permanente de formas alternativas para fa-
vorecer a aprendizagem dos estudantes.

Esse aspecto pode ser observado nos enunciados de 
professores em dois momentos distintos:

P1: Falar sobre o desenvolvimento da prática de ensino, 
tornar uma aula interessante, tematizar com os alunos 
e levar uma realidade diferente daquilo que eles vivem, 
mostrar que o conhecimento é um passo fundamental para 
a transformação da vida do ser humano e que a leitura é um 
mundo no qual podemos sonhar, experimentar e viver sem 
sair do lugar, esse é o maior desafio para nós, professores. 
É por isso que estamos aqui [na ATPC], para acharmos o 
caminho e driblar as adversidades que teremos pela frente 
(ATPC, 11/09/2012). 

P2: A gente insiste [apesar das dificuldades] porque per-
cebe que tem algumas brechas pelas quais pode trabalhar, 
porque acredita que a nossa presença na vida desses jovens 
vai fazer diferença, porque a gente acredita, ainda, né, no 
poder que o conhecimento tem de transformar também a 
vida das pessoas. Ah, por isso que eu acho que o trabalho 
coletivo tem que fortalecer de algum modo, fortalecer as 
potencialidades da escola, porque é nelas que a gente tem 
que se agarrar. Tem um tanto de coisas que a gente não pode 
mudar, né? Mas aquilo que está exatamente sob o nosso 
controle, nisto a gente tem que investir muito mesmo pra 
fazer valer, fazer sentido e tal (ATPC, 08/05/2014).

Como se pode depreender dos enunciados destacados, 
apesar das referências às dificuldades e adversidades 
do cotidiano e do reconhecimento do peso das deter-
minações externas e, portanto, da autonomia relativa 
da escola, os professores assumem os desafios (de es-
timular a leitura, por exemplo) e percebem “as brechas 
pelas quais podem trabalhar” reconhecendo no trabalho 
coletivo a possibilidade de articular outras formas de 
ensinar e aprender.

Essas possibilidades gestadas no trabalho coletivo 
sofrem com a tensão permanente de a escola refletir e 
reproduzir os valores da sociedade ao mesmo tempo em 
que, assumindo uma atividade criadora própria, produz 
novos modos de pensar e agir (Ganzeli, 2011). Nessa pers-
pectiva, os professores, mesmo que constrangidos pelas 
políticas e determinações dos órgãos centrais, reconhecem 
sua capacidade estratégica de aplicar seletivamente as 
regras disponíveis, muitas vezes inventando outras regras.

O enunciado da professora coordenadora traz à luz 
essa relação de subordinação/invenção ao referir-se ao 
currículo oficial proposto pela Secretaria Estadual de 
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Educação (SEE). Reconhece que, para além da “obriga-
toriedade do conteúdo”, os professores podem e devem 
analisar a pertinência do que está sendo proposto.

P3: A gente trabalha para o governo, a gente tem aquela 
obrigatoriedade do conteúdo, mas a gente nunca parou para 
discutir até que ponto que isso se adequa à gente, à nossa 
realidade, ou não, o que é que a gente pode ir além ou retro-
agir nessa questão do currículo [...]. E eu acho que seria um 
negócio interessante a gente discutir algumas coisas desse 
currículo oficial que é o eixo que embasa o nosso trabalho. 
E, às vezes, a gente não tem tempo de ler, de esmiuçar, de 
discutir e falar: isso aqui não cabe [aqui na escola], isso 
aqui “viajou na maionese”... O que vocês acham, gente, de 
a gente estar fazendo, em alguns momentos [nas ATPCs], 
isso aí? (ATPC, 13/02/2014).

A professora coordenadora chama a atenção para 
o espaço do trabalho coletivo como instância para ler, 
esmiuçar e discutir o conteúdo prescrito pela SEE lem-
brando aos colegas que o compromisso com a aprendi-
zagem dos alunos pressupõe outro princípio de trabalho 
fundamental: o diálogo nas ATPCs precisa estar orienta-
do pela reflexão e compreensão da realidade dos alunos.

Ao destacar “isso aqui não cabe” e “viajou na maio-
nese” a professora coordenadora toma os alunos como 
referência para a organização do trabalho pedagógico. 
O reconhecimento de dilemas e problemas das práticas 
pedagógicas e da “tensão inerente ao ato de ensino/
aprendizagem” (Charlot, 2008, p. 23) exige, portanto, do 
grupo de professores, uma compreensão cada vez mais 
apurada das necessidades dos alunos e de sua realidade. 

O episódio extraído de outra ATPC mostra o processo 
do grupo em seu esforço de analisar as práticas de leitura 
na sala de aula para vencer as dificuldades e resistências 
dos alunos:

P4: O problema é que eles não têm vocabulário porque eles 
não leem, lógico. E não querem ler porque quando a gente 
faz aula e... “Vamos lá, abram os livros e vamos treinar 
leitura, lê um parágrafo você”, vê que a maioria não quer...
Pesquisadora: Então? 
PC: Eu acho, eu acredito que uma maneira da gente “atacar” 
isso aí é trazendo para a aula textos que eles gostem, textos 
mais próximos da realidade deles.
Pesquisadora: Isto é, começa com textos mais próximos da 
realidade e para aos poucos ir se distanciando... 
Diretora: Não podemos “atacar” sem diagnóstico! 
P5: Agora, permitam-me dizer uma coisa: sabem como será 
possível atacar esses casos com sucesso? Sabem como? 
Trazendo textos que eles gostem! Fazendo eles produzirem 
com o que eles gostam! Tudo bem, é preciso trabalhar o 
“mais profundo”, mas precisamos partir da realidade do 
aluno (ATPC, 10/04/2013).

O princípio de que a organização do trabalho peda-
gógico pelos professores deve levar em consideração 
as necessidades e a realidade dos alunos está apoiada 
na concepção de que as intervenções dos professores 
supõem o levantamento de informações acerca da 
aprendizagem dos estudantes, ou seja, uma avaliação 
diagnóstica e formativa.

Para Fernandes e Freitas (2007, p. 20) isso significa 
que o planejamento da avaliação e a construção de seus 
instrumentos parte das “interações que vão se construin-
do no interior da sala de aula com os estudantes e suas 
possibilidades de entendimento dos conteúdos que estão 
sendo trabalhados”. 

Acrescentam ainda que

se a escola é o lugar da construção da autonomia e da 
cidadania, a avaliação dos processos, sejam eles das 
aprendizagens, da dinâmica escolar ou da própria institui-
ção, não deve ficar sob a responsabilidade apenas de um 
ou de outro profissional, é uma responsabilidade tanto da 
coletividade, como de cada um, em particular (Fernandes 
e Freitas, 2007, p. 18).

No mesmo excerto observamos que os professores 
vão, juntos, elaborando uma compressão de que para 
estimular a leitura é preciso partir de textos próximos 
da realidade dos alunos e que lhes interessem para, a 
partir desse ponto, “ir se distanciando” e trabalhando 
“o mais profundo”. Depreende-se que, ao assumirem 
que a função da escola é proporcionar o acesso à cultura 
sistematizada, as práticas pedagógicas não podem ficar 
excessivamente centradas nos interesses dos alunos e ao 
que já conhecem. Ao contrário, as ações dos professores 
devem estar orientadas para a ampliação do repertório 
do conhecimento dos estudantes.

A complexidade das relações de ensino e aprendi-
zagem e a construção de um trabalho coletivo e co-
laborativo, além de uma avaliação conjunta, também 
demandam dos professores o esforço de articulação e 
integração das ações.

Para Chaluh (2010, p. 219), a coletividade pode ser 
compreendida como “atividade mental de nós”, o que 
significa que os professores, na interação com seus 
pares, quando têm consciência de suas problemáticas e 
necessidades, passam a buscar caminhos que permitam 
resolver suas dificuldades. 

Isso significa que o trabalho coletivo é colaborativo 
quando os professores, ao trabalharem juntos, “apoiam-se,  
visando atingir objetivos comuns negociados pelo co-
letivo, estabelecem relações que tendem a não hierar-
quização, compartilham liderança, confiança mútua e 
corresponsabilidade pela condução das ações” (Damiani, 
2008, p. 215). 
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Essas disposições podem ser observadas no episódio 
a seguir quando o grupo de professores discute e tenta 
encontrar convergências entre as disciplinas para orga-
nizar um trabalho mais integrado.

P7: É isso que eu ia dizer: para ver as convergências [entre 
os planos das disciplinas]. Ou dá para ser por área, né?
P8: Mas eu acho que a gente tem que se reunir e ver o que 
é importante naquele conteúdo, o que a gente prioriza, o 
que merece entrar nesse “pacote das convergências”, qual 
é a diretriz.
P7: Por área, né, para depois abrir... Vamos dizer: a dis-
ciplina de Geografia, a prioridade é essa; na disciplina de 
Português, a prioridade é essa.
P8: A gente precisa “casar” e ver onde isso se encaixa ali, 
né? (ATPC, 27/02/2014).

Para Forster et al. (2011, p. 503) é exatamente “a 
definição de uma estratégia comum, a qual necessita do 
trabalho coletivo para se realizar, e se assenta na busca de 
soluções para um problema consensual” que pode fazer 
o trabalho coletivo e a proposta pedagógica da escola 
avançarem. A identificação de problemas e lacunas, por-
tanto, é condição para a articulação e integração entre os 
professores. Isso porque os projetos de ação respondem 
a necessidades identificadas e prioridades negociadas.

Considerações finais

Os dados levantados em nossas pesquisas indicam 
que o trabalho docente coletivo e colaborativo pode ser 
promissor se contar com a combinação de princípios 
orientadores e de condições de trabalho que possibilitem 
a sua realização.

Compreendemos que o que transforma o trabalho 
coletivo em trabalho colaborativo, em parte, são os 
princípios que orientam a reflexão e ação do grupo de 
professores: tendo como base o compromisso com a 
aprendizagem dos alunos e um diálogo orientado pela 
reflexão e compreensão da realidade dos alunos, faz-se 
necessário investir esforços na articulação e integração 
das ações dos professores.

Para atender a esses princípios é necessário que os sis-
temas de ensino forneçam condições de trabalho docente 
que, minimamente, garantam a organização dos profes-
sores nas escolas em horários comuns destinados a essa 
finalidade e que evitem a instabilidade do corpo docente.

Por mais que reconheçamos a importância e as poten-
cialidades do trabalho coletivo e colaborativo nas escolas, 
não podemos fazer coro ao discurso que responsabiliza 
os professores por tudo o que não funciona na educação e 
cobrar deles um investimento nesse tipo de trabalho quando 
as escolas não contam com condições para a sua realização.

Por outro lado, reconhecer as dificuldades enfrenta-
das no campo das condições de trabalho não significa 
abandonar a defesa do trabalho docente coletivo. Por 
meio desse tipo de trabalho as escolas podem buscar 
formas de ampliar sua margem de autonomia à medida 
que tomam sua própria realidade como referência para 
a organização de seu trabalho pedagógico. Conforme 
já apontado, entendemos que o trabalho coletivo e 
colaborativo nas escolas tem o potencial de, inclusive, 
organizar formas de resistência contra as determinações 
externas que fragilizam o trabalho docente e, também, a 
qualidade da educação. 

Sendo assim, entendemos que a defesa do trabalho 
docente coletivo e colaborativo deve envolver, ne-
cessariamente, a defesa de condições de trabalho que 
favoreçam a realização desse trabalho.
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